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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

 
1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa  especializada em treinamento referente ao curso de Implantação da 
Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n. 14.133/202,  no formato remoto (on 
line) para os servidores deste Tribunal. 

1.2. O curso será  ministrado pela empresa “ZENITE INFORMAÇÕES E CONSULTORIA”, CNPJ nº 
86.781.069/0001-15. 

 
2. OBJETIVO/JUSTIFICATIVA 

2.1 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

As medidas necessárias para a aplicação da Lei nº 14.133/2021 estão no topo da pauta da 
Administração Pública. A nova Lei de Licitações já está em vigor há mais de um ano. 

O plano de implantação da nova Lei passa pela compreensão da diretriz de governança, pela 
identificação dos atores responsáveis e respectiva capacitação, bem como pela edição de 
normativos e regulamentos que servirão para adaptar o novo regime às suas realidades 
administrativa, orçamentária, material e de pessoal. Em abril de 2023, serão revogadas a Lei nº 
8.666/1993 e a Lei nº 10.520/2002. 

2.2 OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Capacitar os gestores responsáveis peal área de aquisição e contratações deste Tribunal,  para a 
implantação e a aplicação segura da nova Lei, as diretrizes de governança e conhecer ospontos 
centrais que devem/podem ser regulamentados: temas que dependem de regulamentação, ato 
regulamentar a ser adotado para cada assunto (decreto, atos normativos, edital), linhas gerais de 
conteúdo e boas práticas nas principais regulamentações. 

 
3. DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E RAZÃO DA ESCOLHA DO 
EXECUTANTE DO SERVIÇO  
3.1. A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no 
artigo 25, inciso II da Lei n.º 8.666, de 1993. 

3.2. Conforme Orientação Normativa nº 18/2009 da Advocacia-Geral da União, atualizada em 
2018, “contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II,  
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da lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados 
para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos”; 

3.3. Quanto ao enquadramento como serviços técnico-profissionais especializados, a solução a ser 
contratada está prevista no inciso VI, do art. 13, da Lei nº 8.666/93: “treinamento e 
aperfeiçoamento de pessoal”; 

3.4. Existe inviabilidade de competição por ausência de critérios objetivos de seleção do objeto 
pretendido pela Administração. Dado o caráter subjetivo dos serviços, estes não podem ser 
definidas de um modo objetivo e selecionadas por meio de critérios como preço e/ou técnica. 
Assim, não existe possibilidade de delimitar critérios que permitam a comparação/competição 
entre eventuais produtos e serviços existentes no mercado. 
4. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E DA SUA EXECUÇÃO 

4.1. “PLANO DE AÇÃO PARA IMPLANTAR A NOVA LEI DE LICITAÇÕES PELOS ESTADOS, DF, 
MUNICÍPIOS E PODERES JUDICIÁRIO E LEGISLATIVO - REGULAMENTAÇÕES, EXIGÊNCIAS DE 
GOVERNANÇA E ATORES RESPONSÁVEIS” 

4.1.1 O curso será ministrado  no período de 09 e 10, 13 a 15 de fevereiro de 2023, via internet 
(online), no horário de 14h. às 18h, com carga horária de 20 horas, consoante doc. n. 002, anexo a 
este protocolo; 

4.1.2 O custo da capacitação por participante é de R$ 2.810,00. O Valor total para as sete 
inscrições deferida no doc. 005, é de R$ 19.670,00. 

 
4.2. No valor do curso, estão inclusos: 

4.2.1. Apostila com conteúdo exclusivo do curso enviada digitalmente; 

4.2.2. Certificado 

4.2.3 Lei Digital: Lei de licitações e contratos administrativos e legislação correlata sobre 
contratação pública 

5. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
5.1.As especificações detalhadas dos tópicos abordados estão contidas no Portfólio do Curso, 

devidamente juntado a este protocolo, doc. n. 002. 
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6. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 6.1. Conforme Orientação Normativa AGU nº 17, de 01.04.2009, “a razoabilidade do valor das 
contratações decorrentes de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da 
comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a 
outros entes públicos e/ou privados, ou outros meios igualmente idôneos”. 

6.2. Ainda, a Instrução Normativa nº 73/2020, do Ministério da Economia, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços, disciplinou regras 
específicas para comprovação da razoabilidade de preços nas contratações diretas por 
inexigibilidade de licitação: 
 

Art. 7º Os processos de inexigibilidade de licitação deverão ser instruídos 
com a devida justificativa de que o preço ofertado à administração é 
condizente com o praticado pelo mercado, em especial por meio de: 
I - documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) 
ano anterior à data da autorização da inexigibilidade pela autoridade 
competente; 
II - tabelas de preços vigentes divulgadas pela futura contratada em sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de 
acesso. 
§1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que 
devidamente justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados 
pela autoridade competente. 
§2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado 
o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput pode 
ser realizada com objetos de mesma natureza. 
§3º Caso a justificativa de preços aponte para a possibilidade de 
competição no mercado, vedada está a inexigibilidade. 
§ 4º O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de 
dispensa de licitação, em especial as previstas nos incisos III, IV, XV, XVI e 
XVII do artigo 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
 

 
6.3. Assim, a razoabilidade do preço pode ser verificada, pelos documentos de n. 012, anexo a este 
Protocolo,  e através do mapa comparativo abaixo: 
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do objeto  a ser contrato correrá por conta da dotação abaixo:  
Unidade Orçamentária: 080018 
Gestão: 0001 - Tesouro 
Programa de Trabalho: 168170 – Apreciação das Causas da Justiça do Trabalho 
Elemento da Despesa: 33.90.39  - (Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica) 
Subitem: 48 -  Serviço de Seleção e Treinamentos 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. Executar os serviços conforme especificações de sua proposta e o portfólio apresentado, com 
a alocação dos instrutores nominados, utilizando  tecnologia e equipamentos necessários ao 
perfeito cumprimento das obrigações assumida; 

8.2. 8.4. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do objeto. 

8.5. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação. 

8.6. Elaborar a lista de presença dos participantes;  

8.7. Emitir certificados de participação;  

8.8. Disponibilizar o material de apoio às aulas para todos os participantes;  

8.9. Responsabilizar-se pelas despesas relacionadas com os palestrantes e equipe de apoio. 

 

Item
 

Descrição do curso 

Carga horária 

Valor 
unit. do 

curso 
para o 
TRT16 

Valor da contratação do mesmo curso por 
outros Órgãos Públicos 

1 

PLANO DE AÇÃO PARA 
IMPLANTAR A NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES PELOS ESTADOS, DF, 
MUNICÍPIOS E PODERES 
JUDICIÁRIO E LEGISLATIVO - 
REGULAMENTAÇÕES, 
EXIGÊNCIAS DE GOVERNANÇA E 
ATORES RESPONSÁVEI 

20h R$ 
2.810,00 

CM  
CAXIAS -RS 

CM - 
ASCURRA-SC 

Pref. Municip  
de Bagé -RS 

   
2.810,00 

 
 2.810,00 2.810,00 
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9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com os 
termos de sua proposta; 

9.2. Enviar, em tempo hábil, a lista de inscrição dos participantes para elaboração dos certificados;  

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência.  

10. RECEBIMENTO DO OBJETO 
 Observados os prazos para prestação do serviço, o objeto será recebido pelo fiscal do contrato 
mediante verificação da conformidade com o as proposta e obrigações assumidas pela contratada 
e sua conseqüente aceitação por meio de atestação exarada na Nota Fiscal/Fatura emitida pela 
contratada, procedendo-se às observações, se necessário, o que será considerado recebimento 
provisório. 
10.1. Após a execução do curso, conforme datas previstas no item 4, o objeto será recebido em 
caráter definitivo, que deverá ser efetuado no prazo de 10 (dez) dias contados do recebimento 
provisório. 

10.2. O aceite/aprovação do serviço pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do 
contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidades com as 
especificações, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as faculdades 
previstas no artigo 69 da Lei nº 8.666/93. 

11. PAGAMENTO 

 O pagamento a favor do contratado será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, após a execução 
do curso, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo 
setor competente. Para os fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das certidões 
negativas de débitos relativas ao FGTS, à previdência, ao trabalho, situação fiscal tributária 
federal, certidão negativa de tributos estaduais e municipais, certidão consolidada do TCU 
mantendo-se as mesmas condições de habilitação do certame, sendo que as mesmas deverão 
sempre apresentar data de validade posterior à data de emissão das respectivas Notas Fiscais. 

11.1. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo 
para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 

11.2. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de mora 
de 6% (seis por cento) ao ano, aplicados pro rata die da data do vencimento até o efetivo 
pagamento, desde que solicitado pela Empresa. 
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11.3. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em 
atraso. 

11.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação 
financeira. 

11.5. O TRT16 reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o objeto não 
estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas. 

11.6. O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela 
contratada cuja ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos termos da lei, referente aos 
serviços prestados, os valores relativos aos tributos e contribuições sociais. 

11.7. O CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o mesmo que 
estiver registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, independentemente da 
favorecida ser matriz, filial, sucursal ou agência. 

 

12. REAJUSTE 

Não se aplica.  

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. Aplicam-se as seguintes sanções administrativas nos casos de inadimplemento das obrigações 
contratuais, garantida a prévia defesa, conforme Lei 8.666/93: 

I - Advertência; 
II - Multa nas seguintes condições: 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor total contratado, no caso de atraso 
injustificado para entrega do produto, limitada a incidência de 30 (trinta) dias; 
b) 15% (quinze por cento) sobre o valor total contratado, em caso de inexecução parcial da 
obrigação assumida; e 
c) 30% (trinta por cento) sobre o valor total da contratado, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com, por 
período não superior a 2 (dois) anos, conforme art 87, inciso III da Lei 8.666/93. 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. A qual será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da  
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sanção aplicada com base no item 13.1 III. 
13.2. O atraso na entrega de produto superior a 30 (trinta) dias corridos, caracteriza inexecução 
parcial ou total, conforme o caso. 

13.3. As sanções previstas no item 13.1 - I, III, IV e V poderão ser aplicadas conjuntamente a do 
item 13.1 - II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo. 

13.4. Nos casos em que a entrega do produto ocorrer de forma fracionada, a multa prevista no 
item 13.1 - II incidirá apenas sobre a parcela que estiver em atraso. 

13.5. As sanções previstas no item 13.1 - I, II poderão ser aplicadas pelo Gestor do Contrato. 
13.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será cobrada administrativamente, 
deduzindo-se do valor da nota fiscal/fatura e não sendo suficiente, será intimado o particular 
contratado para que efetue o pagamento, ou, ainda quando for o caso, cobrado judicialmente. 

13.8.  Na contagem dos prazos para defesa prévia, recurso e pedido de reconsideração, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

13.9. Os prazos deverão se iniciar e vencerem em dias de expediente da Administração 
contratante. 

13.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

14 CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI Nº 13.709/2018 

14.1. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 
da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, mantendo-se 
sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.  

14.2. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados e se 
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito 
de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.  

14.3. A Contratada fica obrigada a comunicar ao  Tribunal,  em até 24 (vinte e quatro) horas do 
conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações 
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de 
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da LGPD.  

14.4. A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no cumprimento das obrigações referentes 
ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção de 
Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, 
Ministério Público, ANPD e Órgãos de controle administrativo em geral;  

14.5. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste 
contrato e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

15 ANEXOS 
I – Documento de Formalização da Demanda ( doc. 010) 
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II - Proposta de preços da empresa  (doc. 011); 

III -  Comprovação dos preços praticados com outros órgãos públicos (doc. 012); 

IV – Documentos de habilitação da empresa  (doc. 013). 

V – Carta de exclusividade referente ao evento de capacitação ofertado (doc. 014). 

      

                                                  Raimundo Nonato Monteiro Filho 
Apoio a Aquisições Públicas 
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